
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 228.006 - TO (2012/0191139-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
ADVOGADO : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FREIDI NEUMARK E OUTRO
ADVOGADO : SÔNIA MARIA FRANÇA 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE DESAPROPRIAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
MANIFESTAÇÃO POSTERIOR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO ÀS 
PARTES. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. EMISSÃO DE TÍTULO DA DÍVIDA AGRARIA 
- TDA. FIXAÇÃO DE PRAZO. MULTA. POSSIBILIDADE.
1. A ausência de prévia intimação do Ministério Público Federal, nos 
termos do  art. 18, § 2º, da LC 76/93, pode ser suprida posteriormente, 
caso não haja prejuízo para as partes, motivo pelo qual não há falar em 
nulidade da decisão agravada.
2. Com relação ao art. 10, parágrafo único, da LC 76/93, cumpre 
registrar que a mera indicação do dispositivo legal tido por violado, sem 
que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido 
teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial, 
devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o 
que não ocorreu no caso em exame. Desse modo, a deficiência na 
fundamentação recursal inviabiliza a abertura da instância especial, 
atraindo a incidência do disposto na Súmula 284/STF. Ademais, a 
matéria constante em referido dispositivo legal não foi apreciada pela 
instância judicante de origem, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do 
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, é cabível a determinação ao 
INCRA de expedição de TDAs para o pagamento de indenização 
decorrente de desapropriação, por interesse social, para fins de reforma 
agrária, inclusive sob pena de aplicação de astreintes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 228.006 - TO (2012/0191139-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
ADVOGADO : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FREIDI NEUMARK E OUTRO
ADVOGADO : SÔNIA MARIA FRANÇA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob os 

fundamentos de que: (I) em recurso especial não cabe invocar violação a norma constitucional; 

(II) os temas referentes aos artigos 5º, § 3º e 28 da Lei 8.629/93 não foram prequestionados, o 

que atrai a incidência da Súmula 282/STF; e (III) a indicação genérica de ofensa à Lei 4.504/64, 

ao Decreto 578/92 e aos artigos 10, parágrafo único, 14, 15 e 16 da LC 76/93 esbarra no óbice da 

Súmula 284/STF.

O agravante, além de repisar o mérito do apelo extremo, afirma que "o recurso 

foi desacolhido sem que sobre ele houvesse a obrigatória manifestação da 

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA". Afirma não discordar da aplicação no caso da 

Súmula 282/STF e da Súmula 284/STF no que diz com a Lei 4.504/64 e o Decreto 578/92. 

Defende, porém, a inaplicabilidade da Súmula 284/STF quanto ao artigo 10, parágrafo único, da 

LC 76/93.

Intimado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento 

do agravo regimental, salientando que "a alegação de ofensa ao art. 18, § 2º, I, da Lei 

Complementar 76/93, porque proferida a decisão sem a manifestação prévia do Ministério 

Público Federal, resta prejudicada em razão do encaminhamento dos autos a (...) 

Procuradoria-Geral da República para a análise do regimental" (fls. 184/189).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 228.006 - TO (2012/0191139-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento.

De início, convém ressaltar que de fato o art. 18, § 2º, da LC 76/93 determina a 

obrigatoriedade de intervenção do Ministério Público Federal antes de cada decisão manifestada 

no processo nos casos de desapropriação de imóvel rural, por interesse social, para fins de 

reforma agrária.

Entretanto, a reiterada jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

ausência de prévia intimação do Parquet Federal não causa nulidade da decisão exarada, caso 

suprida a falha posteriormente e não haja prejuízo para as partes.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
MANIFESTAÇÃO SUPRIDA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.
OCORRÊNCIA.
1. Incabível a pretensão de anulação do decisum por violação do 
art. 18, § 2º, da LC n. 76/1993, uma vez que a arguição de 
ausência de intimação prévia do órgão ministerial foi suprida com a 
posterior manifestação do Parquet.
2. Houve violação do art. 535 do CPC pelo Tribunal de origem, que 
não enfrentou de forma adequada as questões que lhe foram 
postas, e os pontos apontados pelo recorrido nos aclaratórios são 
relevantes para o deslinde da questão, razão pela qual tenho como 
necessário o debate prévio na instância a quo acerca das questões 
levantadas, sob pena de esta Corte ver-se impedida de examinar as 
questões trazidas no recurso especial, ante os óbices processuais 
inerentes ao conhecimento do apelo nobre.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.331.195/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 
15/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. 
OBRIGATORIEDADE DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. MANIFESTAÇÃO POSTERIOR. AUSÊNCIA 
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DE PREJUÍZO ÀS PARTES.
1. Havendo pronunciamento posterior do parquet e inexistindo 
prejuízo às partes, deve ser relevada a ausência de intervenção 
prévia no âmbito desta Corte, em processo no qual sequer se 
chegou a conhecer do mérito recursal.
2. Precedentes: REsp 1.324.693/MS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/9/2013; AgRg no REsp 1.174.225/SC, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 14/6/2013.
3. Embargos de declaração acolhidos, apenas para suprir a 
omissão apontada, sem alteração do resultado do julgamento.
(EDcl no AgRg no AREsp 136.873/BA, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 
13/11/2013)

Dessa forma, diante do parecer exarado às fls. 184/189 e a ausência de prejuízo 

para as partes, não há falar em nulidade da decisão agravada.

Como antes afirmado, com relação ao art. 10, parágrafo único, da LC 76/93, 

cumpre registrar que a mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 

demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, 

não enseja a abertura da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua 

insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. 

Desse modo, a deficiência na fundamentação recursal inviabiliza a abertura da 

instância especial e também atrai a incidência, por simetria, do disposto na Súmula 284/STF.

E, mesmo que superado o óbice da Súmula 284/STF, observa-se que matéria 

pertinente ao art. 10, parágrafo único, da LC 76/93 não foi apreciada pela instância judicante de 

origem, tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, 

ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. 
EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE PRAZO RAZOÁVEL PARA EMISSÃO DE 
TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA - TDAS.
IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA COMINATÓRIA. CABIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 25 da Lei n. 8.629/93, 5º, 8º e 16 da LC n.
101/2000 e 10 da Lei n. 11.897/08, e a tese a eles referentes, sobre 
a necessidade de previsão orçamentária e financeira para fins de 
emissão de Títulos da Dívida Agrária - TDAs. Desse modo, impõe-se 
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o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal.
2. Constata-se que o acórdão recorrido encontra-se no mesmo 
sentido da jurisprudência do STJ quanto ao cabimento de multa 
diária, mesmo contra pessoa jurídica de direito público, segundo o 
qual é cabível a imposição de multa como medida processual de 
inteira adequação, porquanto vinculada à garantia de efetiva e 
imediata observância da tutela jurisdicional que foi prestada.
3. O art. 461-A, § 3º, do Código de Processo Civil estendeu a 
previsão de possibilidade de imposição de multa diária ao réu por 
atraso na obrigação de fazer (art. 461, § 4º) à obrigação de 
entrega de coisa.
4. Quanto ao pedido de redução da multa imposta, o entendimento 
consolidado do STJ é de que a revisão do valor estipulado para o 
cumprimento da obrigação demandaria o reexame de matéria de 
fato, incidindo a Súmula 7/STJ.
5. Da detida leitura dos autos, percebe-se que as razões do recurso 
especial não abrangem a tese invocada pelo recorrente sobre a 
inaplicabilidade do art. 461 do CPC, no presente caso, porquanto 
não configurada obrigação de fazer ou entregar coisa, mas 
obrigação de pagar, o que se considera inovação recursal, vedada 
em sede de agravo regimental.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 626.048/PA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
03/03/2015)

Ademais, segundo a jurisprudência desta Corte, é cabível a determinação ao 

INCRA de expedição de TDAs para o pagamento de indenização decorrente de desapropriação, 

por interesse social, para fins de reforma agrária, sob pena de aplicação de astreintes.

Destacam-se os seguintes precedentes nesse diapasão:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AOS 
ARTS. 461 E 461-A DO CPC NÃO CONFIGURADA. FIXAÇÃO DE 
ASTREINTES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
VALOR. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve a decisão que 
determinou a expedição de TDAs pelo Incra, sob pena de aplicação 
de multa diária.
2. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, é cabível, mesmo 
contra a Fazenda Pública, a cominação de astreintes como meio 
executivo para cumprimento de obrigação de fazer ou entregar 
coisa (arts. 461 e 461-A do CPC).
3. In casu, rever o valor da multa estabelecida demanda 
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revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 622.345/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
04/08/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁVIA. PRÉVIA 
INDENIZAÇÃO POR MEIO DE EMISSÃO DE TÍTULOS DA DÍVIDA 
AGRÁRIA.
OBRIGAÇÃO FAZER. ADEQUAÇÃO DE FIXAÇÃO DE MULTA 
COMINATÓRIA (ASTREINTES). ART. 461 DO CPC.
1. Recurso especial no qual se discute a possibilidade de fixação de 
multa cominatória para o cumprimento de decisão que determina a 
emissão de Títulos da Dívida Agrária - TDA. No caso, o TRF da 5ª 
Região entendeu pela possibilidade, em razão de tratar-se de 
obrigação de fazer e porque não haveria justificativa para o 
descumprimento da ordem judicial por prazo superior a 1 ano.
2. A emissão de títulos da dívida agrária é obrigação de fazer, 
razão pela qual adequado eventual arbitramento de multa 
cominatória.
A respeito, vide: AgRg no REsp 1465952/MS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 11/12/2014; AgRg no REsp 
1.467.280/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
05/11/2014; AgRg no AREsp 575.721/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/11/2014; AgRg no 
AREsp 564.753/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 29/10/2014.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.452.408/CE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
06/03/2015)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0191139-0 AREsp 228.006 / TO

Números Origem:  00509448920104010000  1398520004014300  200043000001398  50944892010401

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

ADVOGADO : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FREIDI NEUMARK E OUTRO
ADVOGADO : SÔNIA MARIA FRANÇA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

ADVOGADO : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FREIDI NEUMARK E OUTRO
ADVOGADO : SÔNIA MARIA FRANÇA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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